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PRIMEIRA CÂMARA   –   SESSÃO DE 10/12/2013   –   ITEM 38
TC-001663/007/07

Contratante: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba.

Contratada: Guin Comércio e Representação Ltda.

Autoridades que firmaram os Instrumentos: João Antonio Salgado Ribeiro (Prefeito) e Ricardo Galeas Pereira (Gestor do Contrato).

Objeto: Aquisição de cestas básicas.

Em Julgamento: Termos de Aditamento celebrados em 12-02-08,     26-02-08, 30-05-08 e 28-01-09. Justificativas apresentadas em decorrência da assinatura de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, publicada(s) no D.O.E. de 09-07-10.

Fiscalizada por:    UR-14 - DSF-II.

Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.

RELATÓRIO

Tratam os autos do exame de contrato celebrado em 27/03/2007, entre a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba e a empresa Guin Comércio e Representação Ltda., objetivando o fornecimento de 28.226 cestas básicas, pelo prazo de 11 (onze) meses, ao custo unitário de R$ 36,24 (trinta e seis reais e vinte e quatro centavos) e total de R$ 1.022.910,24 (um milhão, vinte e dois mil, novecentos e dez reais e vinte e quatro centavos).

A Colenda Primeira Câmara, em Sessão de 31/03/2009, julgou regulares o Pregão nº 36/2006 e o contrato nº 34/2007 (Acórdão publicado no D.O.E. de 01/05/09).

Examinam-se, agora, os seguintes instrumentos:

-
Aditamento nº 01/2008, de 12/02/2008 – concessão de reequilíbrio econômico financeiro no percentual de 40,10%, passando o valor unitário de R$ 36,24 para R$ 50,77 e o valor total de R$ 1.022.910,24 para R$ 1.433.034,02 (a contratada pediu 55,19%, mas o Setor de Finanças entendeu devidos 40,10%, tendo chegado a esse percentual com base nos preços médios obtidos nas licitações realizadas por meio da BEC (meses de referência 12/2007, 11/2007 e 01/2008, bem como pesquisa com a CJA – Comercial João Afonso Ltda., que apontou o custo de R$ 62,30);
-
Aditamento nº 02/2008, de 26/02/2008, aumentou o valor total contratado em mais R$ 253.900,77 ou 24,82141248%, equivalentes a 5001 cestas básicas, atestando com base em pesquisas de preços que o valor médio de mercado estava em R$ 67,49 a unidade, passando o total de cestas básicas para 33.227.

-
Aditamento nº 03/2008, de 30/05/2008, concedendo reequilíbrio econômico-financeiro em favor da contratada, aumentando o valor da cesta básica de R$ 50,77 para R$ 58,44, porque pesquisa de preços realizada junto ao DIEESE, BEC e Internet indicaram valor da cesta básica a R$ 69,59. O valor total do contrato passou de R$ 1.433.034,02 para R$ 1.941.785,88.
-
Aditamento nº 01/2009, de 28/01/2009, prorrogando a vigência do contrato por 11 meses, até 27/12/2009, por R$ 1.691.838,00, atestando que o preço médio, obtido por pesquisa de preços apenas junto a 2 empresas, estava no patamar de R$ 67,32, o que justificaria a renovação do prazo ao custo de R$ 58,44, para 28.950 cestas básicas.

Examinados os atos praticados, a Unidade Regional de Guaratinguetá e a Assessoria Técnica apontaram a extemporaneidade da publicação do contrato e do seu encaminhamento para este Tribunal, tendo faltado Autorização do Chefe do Executivo para celebração dos aditivos, indicação correta do objeto do aditamento no Aditamento nº 2, curto espaço de tempo para concessão de reequilíbrio econômico financeiro e falta de assinatura do Prefeito no Aditamento nº 01/08.

Para a Secretaria – Diretoria Geral, também não restou caracterizada a hipótese legal para concessão do reequilíbrio econômico financeiro.


Fixado prazo pelo então Relator da matéria, o eminente Conselheiro Antonio Roque Citadini, compareceu a Administração asseverando que: a assinatura do Prefeito nos Termos de Aditamento dispensa autorização emitida pelo mesmo antecipadamente; o não cumprimento dos prazos de publicação e encaminhamento dos instrumentos para exame deste Tribunal constitui falha formal, sem potencial para prejudicar o juízo de regularidade dos termos de aditamento; o Aditamento nº 02/2008 foi precedido de todos os atos administrativos exigidos por lei: solicitação do setor demandante, confirmação da existência de recursos pelo setor de finanças, pesquisa de preços e parecer jurídico, justificativa pelo setor de recursos humanos para o acréscimo da quantidade, o qual não ultrapassou o limite legal de 25%, sendo o instrumento, ao final, assinado pelo Prefeito, procedimento que se repetiu em todos os termos de aditamento ora analisados; a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro independe da extensão do período em relação à assinatura do contrato ou de qualquer outro ato anterior, tendo ficado mais do que demonstrado nos autos, de forma inequívoca, o aumento significativo dos insumos da cesta básica, motivadores das majorações e que foram reconhecidos pela Secretaria de Finanças como impactantes financeiramente de modo a desequilibrar o ajuste; foram eles acolhidos como justificativas pelo Departamento Jurídico, aptas a enquadrar-se na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei de Licitações.

Para Assessoria Jurídica e Chefia da ATJ, as justificativas podem ser acolhidas e os atos julgados regulares.

Registro que os patronos da Prefeitura, que atuaram no processo até 05 de agosto de 2011, renunciaram ao mandato motivando notificação abrindo a possibilidade de constituição de novo procurador, prazo que transcorreu “in albis”.


É o relatório.
GFL/.

VOTO

Muito embora possa se considerar que a falta de definição clara do objeto do Aditamento nº 2, bem como a extemporaneidade, tanto da publicação dos termos de aditamento, quanto do encaminhamento dos mesmos para exame desta Corte possam ser classificadas como falhas superáveis e passíveis de recomendações, no presente caso integram rol que não permite a aprovação dos atos praticados.

É que os termos de aditamento celebrados para conferir, em favor da contratada, aumento do valor unitário das cestas básicas, não preenchem os requisitos necessários para o enquadramento previsto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei de Licitações.

Sobre o tema, permito-me transcrever trecho de interesse da decisão adotada pela Colenda Segunda Câmara, na Sessão de 27/04/2010, nos autos do TC-010931/026/06, processo sob minha relatoria:
“A concessão de reajuste de preços, como se sabe, somente é possível após decorrer um ano de vigência do ajuste, admitindo-se, ainda, adotar como data-base aquela que orientou a formulação da proposta.

Pretendendo reajustar preços antecipadamente e para esquivar-se dessa limitação legal, alguns Órgãos têm permitido, especialmente em relação a estes contratos de fornecimento de combustíveis, a majoração dos valores contratados, tentando inseri-los no contexto da previsão contida na alínea “d”, do inciso I, do artigo 65 da Lei de Licitações: “para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevir fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual”.

A meu ver, o presente caso não difere daquele apreciado pela Segunda Câmara sob minha relatoria, na Sessão de 31 de março de 2009, nos autos do TC-002371/002/05:
(...)

Em suma, não basta que a Contratada apresente notas de compra com valores maiores ao que vinha orientando seus negócios antes da contratação com a Administração.

Deve, em verdade, para conseguir o benefício, abrir sua proposta analiticamente a fim de demonstrar que a majoração deste ou daquele produto inviabiliza integralmente a continuidade do fornecimento, daí não havendo na decorrente análise a ser efetuada por parte da Administração qualquer avaliação relativa à diminuição do lucro previsto inicialmente.

Não pode a Administração vir suportar, por exemplo, custos adicionais, ainda que demonstrados por notas fiscais apresentadas pela contratada, decorrentes da inoperância da empresa na manutenção de seus custos junto aos fornecedores”.

Nada obstante referida decisão tenha sido adotada em processo que tratou do exame da aquisição de produtos diversos, quais sejam, combustíveis, acredito que suas premissas se aproveitam integralmente para a reprovação da concessão do reequilíbrio econômico-financeiro no caso da aquisição de cestas básicas ora examinado.

E no presente caso há agravantes a serem consideradas.


Note-se, por exemplo, que a Prefeitura, quando procurou justificar a assinatura do Aditamento nº 3, ao invés de utilizar a média de preços entre as fontes pesquisadas, para cada produto escolheu uma fonte diferente: Arroz – DIEESE; Ervilha – BEC; Salsicha – Internet, com indicativo de que a opção foi na maioria das vezes pelo maior valor encontrado na comparação entre essas tabelas.


Também não favorece, ao contrário prejudica, o fato de que as pesquisas indicam o valor de uma unidade de cesta básica, daí mostrarem-se ineficientes para a comparação porque não considerada a economia de escala, já que deveria elaborar-se cotação para mais de 33.000 unidades.


E ainda que seja fato que a inflação tenha voltado a subir em 2007, com sua primeira alta anual desde 2002, o percentual a que chegou naquele ano não ultrapassou a 4,5%, portanto inadmissível falar em reequilíbrio econômico-financeiro que foi concedido no percentual de 40,10% entre março de 2007 e fevereiro de 2008, chegando a um acumulado de 55,20% em maio de 2009, portanto em não mais de 14 meses.

Nem mesmo se considerarmos o índice específico do setor alimentício, essa majoração dos preços se justifica, já que os alimentos tiveram, na média, alta de cerca de 10%.


A evidência maior de que a vencedora do certame apresentou proposta utilizando a prática do “mergulho” consta do próprio processo do certame licitatório. A proposta inicial apresentada pela empresa Guin Comércio e Representação Ltda. se situou no patamar de R$ 45,90, vindo a ser reduzida durante a fase de lances até chegar aos R$ 36,24 contratados, preço bem próximo ao da empresa Nutrivip do Brasil Ltda., no valor de R$ 35,87, que ao final solicitou a desconsideração de sua proposta porque cotou o item arroz considerando o pacote de 1 (um) quilo, quando deveria ter levado em conta a cotação pelo pacote de 5 (cinco) quilos.

Consignou naquele momento a empresa Comercial João Afonso Ltda., na própria Ata da Sessão do Pregão, seu inconformismo com a aceitação do valor proposto, solicitando que “caso a vencedora solicitasse reequilíbrio econômico da proposta, as demais empresas do certame deveriam ser consultadas”.


Não há, portanto, como aceitar-se a majoração do valor das cestas básicas a pretexto de recompor o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, até mesmo porque, como já dito, para beneficiar-se com a medida a contratada deveria abrir sua proposta analiticamente, a fim de demonstrar que a majoração deste ou daquele produto inviabilizava integralmente a continuidade do fornecimento.

Diante do exposto, VOTO no sentido da irregularidade dos Termos de Aditamento nos 01/08, 02/08, 03/08 e 01/09, celebrados entre a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba e a empresa Guin Comércio e Representação Ltda. com o propósito de majorar o valor do contrato, aumentar a quantidade inicialmente contratada e prorrogar sua vigência, acionando-se, por conseguinte, o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. Consigno que a invocação dos ditames do inciso XXVII, retro mencionado, importa que o atual Gestor Municipal informe a esta Egrégia Corte, no prazo de 60 (sessenta) dias, as providências administrativas adotadas em função das imperfeições anotadas, comunicando, em especial, a eventual abertura de sindicância para apurar responsabilidades.
Com fundamento no artigo 104, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, aplico multa ao Senhor João Antonio Salgado Ribeiro (Prefeito Municipal), no valor correspondente a 200 (duzentas) UFESPs, a ser recolhido ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Contas do Estado, nas agências do Banco do Brasil, na forma da Lei 11.077, de 20 de março de 2002.

Decorrido o prazo recursal e ausente a prova junto a este Tribunal do recolhimento efetuado, no prazo constante da notificação prevista no artigo 86 da Lei Complementar nº 709/93, o Cartório fica autorizado a adotar as providências necessárias ao encaminhamento do débito para inscrição na dívida ativa, visando posterior cobrança judicial.

Após o trânsito em julgado e adotadas as medidas decorrentes, retorne o processo para exame da matéria cuja apreciação ora foi sobrestada.

RENATO MARTINS COSTA

Conselheiro
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